
PROCESSO N9 10845/008.781/84-75

À:t4-

•

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de  07 de novembrode 198.6	 ACORDÃO N.°:-.ÇSREM.3-01. 390

Recurso n.° RD/303-0.032

Recorrente NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

Recorrida TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

- FALTA DE MERCADORIA constante
como tendo sido importada: parágrafo
único do art. 19 do Decreto-lei n9
37/66. Conferência final demanifesto.
Na determinação do valor do tributo
devido, toma-se como referência, para-
efeito de conversão da moeda extran- .
geira (taxa de câmbio), a data em que

• se positivou a falta ou extravio,atra
vés de confirmação do sujeito passivo
(art. 23, parágrafo único, do citado
diploma legal).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

• recurso interposto por NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso ,espe-
cial para que a taxa de conversão cambial para o cálculo do valor tri
butável deva ser aquela vigente em 16/12/82 (fls. 6/7), nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Venci-

do o Cons. Paulo César de Avila e Silva que ava provimento integral.

Ausente o Cons. Hélio Loyolla de Alencastr

f
Sala das e 1-8, (DF), em 07	 novembro de 1986.

AMADOR 0, 1 ' •Á '0 r RNANDEZ	 - PRESIDENTE

v.v
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DWALDO REIS u- I.LVA
J0(	

- RELATOR

..í/

LUIZ FE" - n 41/0 OLIVEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
-ros: WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, HAMILTON DE SIA. DANTAS, JOSÉ FACANHK

MAMEDE e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Fez sustentação oral, pelo su-
jeito passivo, o Dr. Humberto Lopes Blanco, com instrumento de man-
dato nos autos, e, pela Fazenda Nacional, o Dr. Luiz Fernando Oli-
veira de Moraes.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10845/008.781/84-75

RECURSON9: RD/303-0.032

AWRDÃOW-CSRF/03-01.390

RECORRENTE: NAUTILUS AGÊNCIA MARITIMA LTDA.

RECORRIDA: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO 

A 3a. Cámara do E. Terceiro Conselho de Contribuin

tes, apreciando recurso interposto pela empresa transportadora,

ora recorrida, em caso de "falta" de mercadoria constante como im

portada (apuração em ato de conferencia final de manifesto), deci

diu, relativamente ao critério adotado para cálculo do Imposto de

Importação correspondente, negar-lhe provimento, para declarar a-

plicável à hipótese a taxa de conversão cambial (dólar fiscal) vi

gorante à data do lançamento respectivo.

Os fundamentos da aludida decisão, consubstanciada

no Acórdão n9 303-24.343/85 (fls. 105/110), vem assim resumidosna

respectiva ementa, verbis:

"CONFERÊNCIA FINAL DE MANIFESTO. FALTA EACRÉS
CIMO DE PRODUTOS TRANSPORTADOS A GRANEL OU EM
VOLUMES. RESPONSABILIDADE DO AGENTE MARtTIMO,
"PER SE" OU EM SOLIDARIEDADE COM O TRANSPOR-
TADOR. A TAXA DE CONVERSÃO DA MOEDA ESTRAN-
GEIRA É. A VIGENTE NA DATA DO LANÇAMENTO. A
ISENÇÃO DO IMPOSTO QUE BENEFICIA A IMPORTA-
ÇÃO, NÃO SERÃ CONSIDERADA, "IN CASU',NOSTER
MOS DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA."

S
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Inconformada com essa decisão, e por entendê-la di_
vergente das constantes dos acórdãos n9s 302-30. 004/84 e 302-30.006/

/84, ambos da 2a. Câmara do mesmo Conselho, en9 CSRF/03-01.211/84,

desta Instância Especial (fls. 126/1401, ingressa a interessada

com recurso especial a este Colegiado, pedindo a sua reforma.

O apelo do sujeito passivo foi admitido pelo Sr.

Presidente da douta Câmara recorrida, nos termos do despacho moti_
vado de fls. 144, por entender demonstrado o arguido dissídio ju-

risprudencial.

Eis as razões do recurso especial (f is. 121/125):

"Trata-se da questão da data de incidência do tri-
buto para fins de aplicação da taxa de câmbio na
conversão da moeda negociada.

Entendeu a douta Câmara recorrida, pela maioria de
seus Pares, que os cálculos efetuados pelo Fiscal
Autuante, mediante a utilização da taxa de Câmbio
vigente na data do lançamento, estão corretos.

Esse entendimento, "data máxima venia", não deverá
encontrar aquiescência junto a essa Colenda Câmara
Superior, pois que não encontra qualquer amparo le
gal, divergindo, inclusive, da posição já adotad -ã-
anteriormente por essa E. Corte.

Do r. Voto proferido pelo Ilustre Relator do Acór-
dão ora recorrido, necessário se torna destacar,pa
ra melhor exposição deste Apelo, os seguintes dize-_
res:

ti
•.•

E, a respeito da representação, não tem a
mesma qualquer eficácia, pois, à vista de tal
documento, nenhuma autoridade administrativa
dispae ainda de poder coercitivo ou mesmo dos
elementos fáticos para compelir alguém a pro
mover o ingresso do tributo e penalidade exI_
givel. (...)"

Essa premissa não é verdadeiras O Decreto no 
63.431/68, então vigente, em seu art. 25 dispunha
que: ,( ,p‘
/
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"A falta ou acréscimo de volumes será apurada
pela repartição aduaneira, mediante oconfron-
to dos registros de descarga com o manifesto
ou documento de efeito equivalente."

Cgrifos da Recorrente).

Ora, constando dos registros de descarga a falta de
determinada mercadoria regularmente manifestada, é
evidente que está aí caracterizada, para os fins
previstos na legislação tributária, a responsabili
dade do transportador pela mesma falta. Efetuada -a-
conferência final de manifesto, uma vez comprovada
a falta por ocasião da descarga, está a Autoridade
Aduaneira capacitada a promover o lançamento e exi_
gir o tributo devido.

Cabe ao transportador, no curso da ação fiscal,com
provar a não ocorrência do evento ou a sua não re
ponsabilidade, porém, não se diga que a Autoridade
não possui poderes para formular a exigência.

Diz mais o Ilustre Conselheiro Relator:

"(...) Somente após os esclarecimentos presta
dos, ou não, pelo transportador, ou seu re-
presentantee consignatário do navio, e que se 
inicia, propriamente, a apuração do fato para
determinar-se o "quantum" do crédito; a par-
tir dal é que se poderá fazer a exigência, de
modo formal e compulsório, ao responsável, as
sim reconhecido pela autoridade aduaneira, p..a
ra que indenize a Fazenda Nacional do valor
dos tributos que, em consequência doextravio,
deixarem de ser recolhidos C...)"

Verifica-se, pelo texto transcrito, total incoerên
cia e dissonância para com a legislação de regên L-
cia. Chega mesmo a ser absurda a afirmação de que
a partir do momento em que o transportador "não"
presta os esclarecimentos solicitados é que se mi_
cia o processo de apuração.

Ora, Ilustres Julgadores, admitindo-se, "ad argu-
mentandum", que a matéria rege-se pelas disposiçces
do parágrafo único do art. 23 do Decreto lei n9
37/66, há que se levar em consideração os dois mo-
mentos distintos estabelecidos nesse dispositivo,
quais sejam, o da apuração e o do conhecimento da
falta	 pela Repartição.

Na nuração, o procedimento único e próprio eaque-

f
,Wle ja acima mencionado, ou seja, confronto dos e-

/2



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 10 84 5/0 08.781/84-75 	 4.

Acórdão n9-CSRF/03-01.390

gistros de descarga com os manifestos (conferência 
final de manifestos). Terminado esse procedimento,
tem-se por concluída a apuração. Fica a autoridade
sabendo se ocorreu ou no qualquer falta.

O conhecimento da falta pode ocorrer, por dois mo-
dos, como preceitua o art. 147 do Código Tributá-
rio Nacional, a saber: pela declaração do sujeito
passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na for
ma da legislação tributária, presta à autoridadeja
ministrativa informações sobre matéria de fato,in:
dispensáveis ã sua efetivação.

Quando o transportador marítimo se dirige à Repar-
tição e informa, espontãneamente, sobre uma falta
registrada por ocasião da descarga, configura-se aí
o conhecimento da ocorrência pela autoridade adua
neira, estando esta capacitada a efetuar o lança-
mento e exigir o tributo que for devido. Não há,no
caso, que se apurar qualquer outra coisa que diga
respeito a responsabilidade pois, como é sabido e
consagrado, se a falta foi constatada por ocasião
da descarga tal responsabilidade só pode ser atri-
buída ao transportador. A única hipõtese de tal fa
to deixar de ocorrer é mediante a comprovação d5
não embarque da mercadoria na origem, o que caberá
ao transportador, através dos meios próprios (Carta
de Correção, etc.) comprovar no curso da ação fis-
cal ou ate antes.

No caso presente, está evidenciado que em23/11/82,
quando a DRF em Santos elaborou a Representação
protocolo n9 00-0-32095 já havia "apurado" a falta
através da conferência final de manifesto.

Esse entendimento encontra-se exposado na Decisão
estampada no Acórdão n9 302-30.006 de 25/07/84 da
douta Segunda Câmara do E. Terceiro Conselho deCon
tribuintes, ora anexado por cópia. (Vide voto do
Conselheiro Relator).

Desnecessárias quaisquer considerações sobre o no-
vo Regulamento Aduaneiro, pois que o mesmo não es-
tava em vigor na ocasião, não causando efeito "Ex
Tune. Ainda assim vale comentar que o Parágrafo
único do seu art. 107 é inconstitucional, pois que
extrapolou a norma maior de regência.

Diante do exposto, é de se esperar que essa E. Cor
te Superior determine a reforma da r. Sentença re-
corrida, estabelecendo como data para aplicaçao da
taxa de câmbio na conversão da moeda estrangei a a

211-
,
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da entrada da mercadoria em território nacional,que
coincide com a da chegada do navio transportador ao
porto de destino (ocorrência do fato gerador do tri
buto) ou, em último caso, a da representação de fls-.,
emitida pela DRF-Santos em 23/11/82, já acima cita_
da".

Contra-razões tempestivas da Fazenda Nacional às

fls. 145/146, lidas na Integra em sessão (lê), trazendo o ilustre

Procurador à colação os Acórdãos desta Câmara Superio , de n9s.

CSRF/G3-G.098/79 e CSRF/03-G1.172/84 (fls. 147/1571.

,

9.71
t o relatório.
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VOTO_	 _

Conselheiro EDWALDO REIS DA SILVA, Relator

O recurso especial encontra fulcro no art. 39,inc.

II, do Decreto n9 83.304/7a, uma vez demonstrado divergir a deci-

são recorrida, de Acórdão desta Câmara Superior, trazido aos au-

tos como paradigma pelo sujeito passivo (fls. 134/1401.

Trata-se de ação fiscal instaurada anteriormente ã

vigência do Decreto n9 51.030185, que aprovou o Regulamento Adua-

neiro.

Do exame dos autos se verifica que, convidada pelo

órgão fiscal a prestar esclarecimentos sobre a possível falta ou

extravio dos volumes relacionados na Representação de fl. 3, noto

tal de 11 Itens, a agência marítima, ora recorrida, em data de

16.12.82 (fls. 6171, confirmou apenas a falta dos volumes cujafal

ta foi afinal arrolada no Auto de Infração de fl. 1.

Quase 2 (dois) anos após essa declaração formal do

transportador, ou seja, em data 11.10.84, lavrou-se o referido au

to de infração, exigindo-lhe indenização do 1. 1. correspondente e

apontando-lhe a penalidade prevista no art. 106, inc. II, d,doDe

creto lei n9 37166.

Na determinação do valor tributével da mercadoria

em falta foram adotadas a taxa de conversão cambial Wlar fis-
cal) e allquotas vigorantes na data do lançamento do crédito tri-

butério.

Ora, dispõe o art. 23 e seu parégrafo ilnico do ci-

tado Decreto-lei, verbis:

"Decreto-lei n9 37166;	 ,)

914
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Art. 23. Quando se tratar de mercadoria des-
pachada para consumo, considera-se ocorrido o fato
gerador na data do registro, na re partição aduanei
ra, da declaração a que se refere o art. 44.

Parágrafo único. No caso do parágrafo únicodo
art. 19, a mercadoria ficara sujeita aos tributos
vigorantes na data em que a autoridade aduaneira
apurar a falta ou dela tiver conhecimento."

No caso dos autos, o "conhecimento" das faltas em

tela pela autoridade aduaneira se positivou em 16.12.82, apôs des

feitas, por declaração formal do prOprio sujeito passivo respon-

sável (o transportadorL, as dúvidas existentes quanto âocorrência

das faltas.

O recebimento dessa confirmaçao constitui, sem dú-

vida, in casu, o momento de referência para o cálculo do I.L. de-

vido. Nesse sentido é o entendimento de há muito firmado por este

Colegiado, em casos da mesma es pécie deste, como se vê, entre nú

merosos outros, dos AcOrdãos n9s. 098 e 1.172, por cOpia ás fls.
147/157.

Isto posto, dou provimento, em parte, ao recurso es

pecial, para considerar como data base para o cálculo do Imposto

de Importação devido aquela em que se positivou o "conhecimento"

da falta l ou seja, a da confirmação do responsável, pela petiçaOde

fls. 6/7.3

la rasSlia-DF, em 07 de novembro de 1986._

E p liLDO REIS D , SILVA - RELATOR
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